
VOTO EM SEPARADO

AO PROJETO DE LEI Nº 145, DE 2019.

(COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO)

De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe “autoriza a criação do Programa de Incentivo às Semanas Culturais do Orgulho LGBT e de Inclusão Social da Diversidade nos municípios do Estado de São Paulo, e dá providências correlatas”.

Relatório

Objetivo

O texto desta proposição dispõe sobre a instituição de um programa, que veicularia uma política pública, a qual implicaria as seguintes medidas administrativas por parte do Poder Executivo:

“Parágrafo único - O Programa de Incentivo às Semanas Culturais do Orgulho LGBT e de Inclusão Social da Diversidade será desenvolvido pelo Poder Público através das Secretarias Estaduais e Municipais de Cultura, da Saúde, do Trabalho e Emprego e do Turismo, em conjunto com a Coordenadoria de Políticas para a Diversidade Sexual no Estado de São Paulo (CADS), coordenadorias regionais e entidades e associações reconhecidas que atuem em defesa da comunidade LGBT e no combate à discriminação e à homofobia.

Artigo 2o - O Programa de Incentivo às Semanas Culturais do Orgulho LGBT e de Inclusão Social da Diversidade assegurará:

I - a capacitação de Servidores Públicos Municipais no processo de qualificação nos direitos da comunidade LGBT e de organização do evento;

II - o incentivo à criação de Centros de Referência de Promoção da Cidadania LGBT nas cidades envolvidas;

III - a capacitação e a sensibilização de profissionais e funcionários das áreas de segurança pública, trabalho, desenvolvimento social, justiça e direitos humanos para o atendimento à comunidade LGBT durante os eventos, inclusive no tocante à orientação e capacitação profissional e sobre a questão da homofobia como motivo presumido nos registros de ocorrência policial, além do monitoramento dos dados de discriminação e violência contra a comunidade LGBT nas cidades;

IV - o apoio à qualificação de profissionais e representantes de movimentos sociais, de organizações não-governamentais e da comunidade LGBT nas matérias de Direitos Humanos, turismo local e prevenção em doenças sexualmente transmissíveis, objetivando o apoio à organização das Paradas Culturais de Conscientização e Inclusão Social da Diversidade Sexual nas cidades.

V - a divulgação das Paradas Culturais de Conscientização e Inclusão Social da Diversidade Sexual e dos serviços prestados, tanto na cidade em que se realizará o evento quanto nos municípios vizinhos. 

Parágrafo único - Nas Paradas Culturais de Conscientização e Inclusão Social da Diversidade Sexual que aconteçam nas cidades, haverá diferentes manifestações artísticas e culturais como dança, teatro, cinema, arte-digital,  palestras, desfiles, feiras, oficinas e concursos culturais e de prevenção e pela cidadania, com enfoque na diversidade de orientação sexual.”

Trâmite Processual

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta conforme as disposições regimentais, não havendo recebido quaisquer emendas, inclusive substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado:

“Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura dispõe sobre tema de natureza administrativa, de competência exclusiva do Poder Executivo, que independe de proposituras no âmbito parlamentar para ser aplicada. Ademais, o Projeto de lei invade a fronteira da competência Municipal, ao determinar regras aos órgãos da administração Municipal que indica em seu texto. 

O Projeto foi distribuído à nobre Deputada Marina Helou, que se posicionou favoravelmente à proposição, sob o argumento de que:

1.  legislar sobre cultura é de competência concorrente entre União e Estados;

2.  proporcionar os meios de acesso à cultura é matéria de competência comum entre a União e os Estados;

3.  A Constituição da República assegura autonomia dos entes federados como princípio para a política nacional de cultura.

Fundamentos do Voto em Separado Contrário

Com todo o respeito e a devida vênia à manifestação favorável da nobre Relatora, por essa CCJR, sentimo-nos compelidos a abraçar posição diversa por meio deste Voto em Separado.

Proposição “Autorizativa

A proposição é de cunho “autorizativo”. Entretanto, não há exigência constitucional no sentido de que a matéria nela versada dependa de autorização legislativa prévia (artigo 19, IV e V; artigo 20, VIII). Ainda que houvesse tal exigência, a iniciativa para a propositura seria do Governador.

Ademais, proposições ditas “autorizativas” vêm sendo, reiteradamente, consideradas inconstitucionais pela doutrina e pela jurisprudência.

Segundo ensina o Professor Sérgio Rezende de Barros, em artigo publicado na rede mundial de computadores (http://www.srbarros.com.br/pt/leis-autorizativas.cont), observamos que:

Como ocorre na federação para os entes federativos, igualmente na separação de poderes a competência básica de cada Poder é fixada pela ordem constitucional, integrada pelas constituições federal e estaduais e leis orgânicas municipais. Aos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, compete o que a ordem constitucional lhes determina ou autoriza. Fixar competência dos Poderes constituídos, determinando-os ou autorizando-os, cabe ao Poder Constituinte no texto da constituição por ele elaborada. A ordem constitucional é que fixa as competências legislativa, executiva e judiciária. Pelo que, se uma lei fixa o que é próprio da Constituição fixar, pretendendo determinar ou autorizar um Poder constituído no âmbito de sua competência constitucional, essa lei é inconstitucional. Não é só inócua ou rebarbativa. É inconstitucional, porque estatui o que só o Constituinte pode estatuir, ferindo a Constituição por ele estatuída. O fato de ser mera autorização não elide o efeito de dispor, ainda que de forma não determinativa, sobre matéria de iniciativa alheia aos parlamentares. Vale dizer, a natureza teleológica da lei – o fim: seja determinar, seja autorizar – não inibe o vício de iniciativa. A inocuidade da lei não lhe retira a inconstitucionalidade. A iniciativa da lei, mesmo sendo só para autorizar, invade competência constitucional privativa.

(...)

Em suma, as "leis" autorizativas são inconstitucionais:

por vício formal de iniciativa, invadindo campos em que compete privativamente ao Chefe do Executivo iniciar o processo legislativo;

por usurparem a competência material do Poder Executivo, disposta na Constituição, nada importando se a finalidade é apenas autorizar;

por ferirem o princípio constitucional da separação de poderes, tradicional e atual na ordenação constitucional brasileira.

Assim sendo, verifica-se que a propositura trata de matéria de competência privativa do Poder Executivo.  Com efeito, o Governador pode criar programas diversos independentemente de autorização legislativa.

Entendimento da Câmara dos Deputados

Por sua vez, a Câmara dos Deputados, por intermédio de sua Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, emitiu a Súmula de Jurisprudência 1, a respeito dos projetos ditos autorizativos, a saber:

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA

SÚMULA DE JURISPRUDÊNCIA 1 - PROJETOS AUTORIZATIVOS

1. Entendimento:

1.1. Projeto de lei , de autoria de Deputado ou Senador, que autoriza o Poder

Executivo a tomar determinada providência, que é de sua competência exclusiva, é

inconstitucional.

1.2. Projeto de lei, de autoria de Deputado ou Senador, que dispõe sobre a criação

de estabelecimento de ensino é inconstitucional. - Fundamento: § 1º do art. 61 da

Constituição Federal e § 1º e inciso II do art. 164 do Regimento Interno.

2. Fundamento:

2.1. § 1º do art. 61 da Constituição Federal

2.2. § 1º e inciso II do art. 164 do Regimento Interno

3. Precedentes:

3.1. Projeto de Lei nº 2084/89

Aprova o Parecer do Relator, Deputado Sérgio Spada, pela inconstitucionalidade

do projeto, em reunião realizada em 07/06/1990.

3.2. Projeto de Lei nº 1892/89

Aprovado o Parecer do Relator, Deputado Messias Góis, pela

inconstitucionalidade do Projeto, em reunião realizada em 40/04/90.

3.3. Projeto de Lei nº 2294/91

Declarado Prejudicado, de ofício, pelo Presidente da CCJR, em reunião realizada

em 29/09/;93 (18ª Reunião Ordinária de 1993)

3.4. Projeto de Lei nºs 3167-A/92 e 1132-B/91

Declarado Prejudicado, de ofício, pelo Presidente da CCJR, em reunião realizada

em 22/09/93 (17ª Reunião ordinária de 1993).

3.5. Ofício nº 163/90 - CCJR

Declarou a prejudicialidade de 112 projetos de lei que autorizavam o Poder

Executivo a tomar determinada providência, e 37 projetos de lei que dispunham

sobre a criação de estabelecimento de ensino.

3.6. Ofício nº 155/91 - CCJR

Declarou a prejudicialidade de 37 projetos de lei que autorizavam o Poder

Executivo a tomar determinada providência, e 28 projetos de lei que dispunham

sobre a criação ou transformação de estabelecimento de ensino.

3.7. Ata da 23ª Reunião Ordinária, realizada em 07/11/90

4. Justificação:

4.1. Parecer: Deputado Sérgio Spada

"O fato de ser autorizativa a lei não modifica o juízo de sua inconstitucionalidade,

por falta de legítima iniciativa." (PROJETO DE LEI Nº 2084/89)

4.2. Parecer: Deputado Messias Góis

"No caso concreto, entre as atribuições pertinentes ao Poder Executivo está o de

promover o ensino nos três graus. A conveniência e a disponibilidade de recursos,

após estudos de viabilidade determinam a construção de uma escola de nível

superior ou não, de universidades ou escolas isoladas.

Não sei onde encontrar fundamento legal para sua apresentação, pois mesmo

aprovado, não cria uma obrigação, pois fica na dependência de ser, a universidade

idealizada, passível de implantação quando houver dotação orçamentária própria e

suficiente para tal.

Autorizar o que já está autorizado pela Constituição é redundância. (....)

Numa hipótese de haver aprovaçãodeste projeto, qual a sanção que sofreria o

Executivo pelo seu não cumprimento ? Nenhuma." (PROJETO DE LEI Nº 1.892/89)

Sala das Comissões, 01 de dezembro de 1994.

Deputado JOSÉ THOMAZ NONÔ

Presidente

Jurisprudência do STF

A Propósito, os julgados do Supremo Tribunal Federal, também, seguem o mesmo entendimento, inclusive em casos de iniciativa legislativa exclusiva do Governador.  Note-se que, na hipótese em análise, não se cogita sequer de iniciativa legislativa, uma vez que o Governador poderia determinar a medida administrativa independentemente da autorização legal, ou seja, é dispensada a edição de uma lei, desde que observados os pressupostos da discricionariedade para o ato e a previsão orçamentária para a respectiva despesa.

No concernente à jurisprudência, pode-se verificar a seguinte ementa:

PROCESSO ELETRÔNICO

DJe-176  DIVULG 27-08-2018  PUBLIC 28-08-2018

REQTE.(S)  : GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ

PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ

INTDO.(A/S)  : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAPA

E M E N T A: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI Nº 1.595/2011 EDITADA PELO ESTADO DO AMAPÁ – DIPLOMA LEGISLATIVO DE CARÁTER AUTORIZATIVO QUE, EMBORA VEICULADOR DE MATÉRIAS SUBMETIDAS, EM TEMA DE PROCESSO DE FORMAÇÃO DAS LEIS, AO EXCLUSIVO PODER DE INSTAURAÇÃO DO CHEFE DO EXECUTIVO, RESULTOU, NÃO OBSTANTE, DE INICIATIVA PARLAMENTAR – SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL – REGIME JURÍDICO – REMUNERAÇÃO – LEI ESTADUAL QUE “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A REALINHAR O SUBSÍDIO DOS SERVIDORES AGENTES E OFICIAIS DE POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO AMAPÁ” – USURPAÇÃO DO PODER DE INICIATIVA RESERVADO AO GOVERNADOR DO ESTADO – OFENSA AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA SEPARAÇÃO DE PODERES – INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL – REAFIRMAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – PRECEDENTES – PARECER DA PROCURADORIA- -GERAL DA REPÚBLICA PELA INCONSTITUCIONALIDADE – AÇÃO DIRETA JULGADA PROCEDENTE. PROCESSO LEGISLATIVO E INICIATIVA RESERVADA DAS LEIS – O desrespeito à prerrogativa de iniciar o processo legislativo, que resulte da usurpação de poder sujeito à cláusula de reserva, traduz vício jurídico de gravidade inquestionável, cuja ocorrência reflete típica hipótese de inconstitucionalidade formal, apta a infirmar, de modo irremissível, a própria integridade do diploma legislativo eventualmente editado, ainda que este meramente autorize o Chefe do Poder Executivo a dispor sobre remuneração funcional e a intervir no regime jurídico dos agentes públicos. Situação ocorrente na espécie, em que o diploma legislativo estadual, de iniciativa parlamentar, incidiu em domínio constitucionalmente reservado à atuação do Chefe do Poder Executivo: regime jurídico dos servidores públicos e disciplina da remuneração funcional, com consequente aumento da despesa pública (RTJ 101/929 – RTJ 132/1059 – RTJ 170/383, v.g.). A usurpação da prerrogativa de instaurar o processo legislativo, por iniciativa parlamentar, mesmo que se cuide de simples autorização dada ao Governador do Estado para dispor sobre remuneração de servidores públicos locais e de, assim, tratar de matéria própria do regime jurídico dos agentes estatais, qualifica-se como ato destituído de qualquer eficácia jurídica, contaminando, por efeito de repercussão causal prospectiva, a própria validade constitucional da norma que dele resulte. Precedentes. Doutrina. Nem mesmo eventual aquiescência do Chefe do Poder Executivo mediante sanção, expressa ou tácita, do projeto de lei, ainda quando dele seja a prerrogativa usurpada, tem o condão de sanar esse defeito jurídico radical. Insubsistência da Súmula nº 5/STF (formulada sob a égide da Constituição de 1946), em virtude da superveniente promulgação da Constituição Federal de 1988. Doutrina. Precedentes. SIGNIFICAÇÃO CONSTITUCIONAL DO REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS (CIVIS E MILITARES) – A locução constitucional “regime jurídico dos servidores públicos” corresponde ao conjunto de normas que disciplinam os diversos aspectos das relações, estatutárias ou contratuais, mantidas pelo Estado com os seus agentes. Nessa matéria, o processo de formação das leis está sujeito, quanto à sua válida instauração, por efeito de expressa reserva constitucional, à exclusiva iniciativa do Chefe do Poder Executivo. Precedentes. ATUAÇÃO DO ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO NO PROCESSO DE FISCALIZAÇÃO CONCENTRADA DE CONSTITUCIONALIDADE – O Advogado-Geral da União – que, em princípio, atua como curador da presunção de constitucionalidade do ato impugnado (RTJ 131/470 – RTJ 131/958 – RTJ 170/801-802, v.g.) – não está obrigado a defender o diploma estatal, se este veicular conteúdo normativo já declarado incompatível com a Constituição da República pelo Supremo Tribunal Federal em julgamentos proferidos no exercício de sua jurisdição constitucional. Precedentes.

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, julgou procedente o pedido formulado na ação direta, para declarar a inconstitucionalidade integral da Lei n. 1.595, de 28/12/2011, do Estado do Amapá. O Ministro Marco Aurélio acompanhou o Relator com ressalva. Presidiu o julgamento a Ministra Cármen Lúcia. Plenário, 1º.8.2018.

Por conseguinte, uma vez que a propositura adota inegável caráter de autorização (aliás, absolutamente desnecessária, no caso) entendemos que padece de vício de constitucionalidade. Note-se, que na hipótese no presente PL nem sequer se cogita de uma propositura de iniciativa do Governador, pois na verdade trata de assunto meramente administrativo de competência exclusiva do chefe do poder executivo acompanhado de seu secretariado.

Da Constitucionalidade Material

Entende-se por constitucionalidade material a relação de concordância entre a substância do ato normativo e os preceitos e princípios contidos na Constituição, ou seja, uma relação de consonância. Neste Projeto de lei verifica-se, todavia, a transgressão das atribuições privativas do Governador (artigo 47 da Constituição do Estado); do princípio da independência e coexistência harmônicas entre os Poderes do Estado; e da autonomia política dos municípios.

Interferência em Assunto de Competência do Poder Executivo

Com efeito, verifica-se que este Projeto de lei interfere de modo acentuado em assunto de cunho essencialmente administrativo, determinando, inclusive, quais serão os órgãos públicos estaduais que deverão desenvolver o programa que pretende criar.

Conforme dispõe o texto da propositura, o Programa de Incentivo às Semanas Culturais do Orgulho LGBT e de Inclusão Social da Diversidade deverá ser desenvolvido pelo Poder Público através das Secretarias Estaduais e Municipais de Cultura, da Saúde, do Trabalho e Emprego e do Turismo, em conjunto com a Coordenadoria de Políticas para a Diversidade Sexual no Estado de São Paulo (CADS), coordenadorias regionais e entidades e associações reconhecidas que atuem em defesa da comunidade LGBT e no combate à discriminação e à homofobia.

Como se vê, a proposição pretende distribuir atribuições a órgãos governamentais, ato característico administrativo do Poder Executivo, a quem compete exclusivamente a administração do Estado.

Nesse sentido, percebemos a clara ingerência estabelecida, visto que a matéria é de cunho administrativo.  Porquanto, cabe ao Poder Executivo, privativamente, através de seus órgãos, verificar a viabilidade do ato administrativo, regulamentá-lo e executá-lo, conforme sua conveniência e oportunidade.

Constatamos, então, que as determinações contidas no PL extrapolam a competência legislativa desta Casa, ferindo o Artigo 47, inciso II, da Constituição Estadual, conforme transcrição abaixo:

(...)

“Artigo 47 – Compete privativamente ao Governador, além das atribuições previstas nessa Constituição:

I - ......................................................................................................................

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;”

Por tal motivo, os Membros e as Comissões da Assembleia Legislativa não detêm a competência para esta proposição, tendo por fundamento o princípio da independência dos Poderes, que são harmônicos entre si.

Absolutamente, não se trata da hipótese de competência legislativa concorrente relacionada a quaisquer dos temas elencados nos incisos do artigo 24 da Constituição Federal, porquanto persistiria o vício material de constitucionalidade desta propositura, haja vista que versa sobre a criação de um programa administrativo.

Competência Administrativa Municipal

A proposição, até mesmo, pretende interferir na esfera administrativa dos Municípios, entes da República dotados de autonomia administrativa e política. Não cabe ao legislador estadual, nesse caso, ditar regras às Secretarias Municipais de Cultura, Saúde, Emprego etc.

A Constituição da República subdivide a competência entre as pessoas jurídicas como capacidade política: União (artigos 21 e 22); Municípios (artigos 29 e 30); e Estados (artigo 25).  No presente PL, a competência legislativa foi desrespeitada, também, porque determina obrigações administrativas aos Municípios.

Conclusão

Por esses motivos, a proposta é inconstitucional porquanto eivada de vícios concernentes à competência administrativa para a matéria, inclusive municipal. Além disso, este PL autoriza a prática de atos administrativos por parte do Poder Executivo, que, simplesmente, dispensam autorização.

Diante do exposto, no que concerne a esta CCJR analisar, manifestamo-nos contra o Projeto de lei nº 145, de 2019.

Sala das Comissões, em

Deputado Carlos Cezar
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